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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dá nova redação ao artigo 15 da Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, que

dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não

edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais disfipta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias xerográficas de peças
ilustrativas sobre o assunto.

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 	 ,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Adeiiirt Cicose - Aos. Parlamenta
RF. 700.406PROJETO DE LEI -',01-0676/2002

Dá nova redação ao artigo 15 da Lei n°

10.508, de 4 de maio de 1988, que

dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o

fechamento de terrenos não edificados

e a construção de passeios, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1° - O artigo 15 da Lei h° 10.508, de 4 de maio

de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos

não edificados e a construção de passeios, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 15 — A notificação de que trata o artigo. ......"4"°&~~.
4'2:7;,"‘3a\:'cl)1:-1

anterior poderá ser entregue no ato de constata ãto	 -4/

2°Q1
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M.93 . Parlamentar
RF-- 100.408da infração ou ser expedida via postal, com avisci

de recebimento, no endereço inscrito no Cadastro

Imobiliário Fiscal, sendo considerada válida

quando recebida por qualquer pessoa encontrada

no endereço para o qual foi dirigida.

§ 1° - No caso de notificação entregue no ato de

constatação da infração, havendo recusa pelo

destinatário ou pessoa de seu domicílio em firmá-

la, ou na impossibilidade de seu recebimento, o

motivo deverá ser certificado.

§ 2° - Na hipótese de recusa do recebimento da

notificação ou de não localização no endereço

constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos

termos da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de

1989, a notificação será feita mediante publicação

de edital no Diário Oficial do Município.

§ 3° - O prazo para atendimento da notificação

será contado em dias corridos, excluído o dia de

seu recebimento ou da publicação do edital e

incluído o do vencimento." (NR)

Atra° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

JAMINIRCF
Limpam cl• 11,641. PI



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

IFolha n°	 tf  do proc.
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Add.! eicz-yne Atm. Nrkament-lc
100.405

O presente projeto de lei objetiva alterar o artigo 15
41

da Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos

imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de

passeios, a fim de adequar e aprimorar seu conteúdo normativo.

Inicialmente, cumpre observar que a supracitada

disposição legal passou a condicionar o aperfeiçoamento da notificação de

irregularidades, pessoalmente ou por via postal, à concomitante publicação

de edital no Diário Oficial do Município, modificando, assim, a legislação

anteriormente vigente, que previa a notificação por edital somente nas

hipóteses de recusa de seu recebimento ou de não localização do notificado.

Ocorre que a sistemática introduzida pelo referido

dispositivo tem se mostrado inútil e prejudicial à atuação dos órgãos

fiscalizatórios municipais, na medida em que onera a Administração com a

maciça publicação de editais, cujo propósito é o mero cumprimento de uma

formalidade legal, vez que dela não se extrai qualquer outra conseqüência

jurídica.



AdeliNe Cicone - Nys. Parlamentar

Consoante ponderaram unanimemente oPsFo48@ta6

municipais competentes — a Procuradoria Geral do Município, o

Departamento Judicial e a Secretaria Municipal das Subprefeituras — a

norma em comento, além de desprovida de qualquer benefício ou utilidade

para o responsável pelo imóvel, impõe à Administração procedimento que,

não obstante despiciendo e inócuo, deve ser formalmente seguido, sob pena

de eventual argüição de nulidade.

• Destarte, a fim de conferir utilidade e eficácia ao

edital, a presente mensagem dá nova redação ao artigo 15 da Lei n°

10.508/88, estabelecendo que essa modalidade de notificação será efetivada

apenas nas hipóteses de recusa de recebimento da notificação ou de não

localização no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos

da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989.

Por outro lado, buscando aperfeiçoar o texto legal,

a propositura prevê que a notificação poderá ser entregue no ato de

constatação da infração ou ser expedida via postal, com aviso de

recebimento, considerada válida quando recebida por qualquer pessoa

encontrada no endereço para o qual foi dirigida, ajustando-se, pois,- à

realidade, já que as correspondências são comumente recebidas, em Sua

maior parte, por porteiros, zeladores, funcionários ou parentes do

destinatário.	 •

Por fim, a mensagem dispõe que, no caso de

notificação entregue no ato de constatação da infração, se o destinatário ou

pessoa de seu domicílio recusarem-se a firmá-la, os respectivos motivos
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deverão ser certificados, o que imprimirá maior precisão e segurança à ãç- 	i":b2d3rnen-rar

fiscalizatória, em respeito ao interesse público.

Tais são, em síntese, as razões que norteiam e

justificam as alterações consubstanciadas na presente propositura, contando

com a aprovação do Departamento Judicial, da Procuradoria Geral do

Município de São Paulo e da Secretaria Municipal das Subprefeituras.

Evidenciado, pois, o relevante interesse público de

•
que reveste a medida, submeto a presente propositura à consideração dessa

Egrégia Casa Legislativa, que certamente lhe conferirá o seu aval.

•
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ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
Senhora Procuradora Assessora Chefe

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P6UkO	 •

PROCURADORIA GERAL DO muNECFMa n° "g-- do Pim.

N°	 V-6 deo> 

Adelina Cicone - Aes. Parlamentar

Folha de informg41811/%4
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MARIA DIfFATIMA III13
7 Pkial	 •

EMENTA N°8158

Artigo 15 da Lei municipal n° 10.508, de 4 de

maio de 1.988. Inconveniência do procedimento

administrativo adotado pelo referido dispositivo
para notificação objetivando sanar
irregularidades relativas a muro, passeio ou
limpeza de imóvel. Proposta de nova redação

formulada pelo Departamento Judicial.

INTERESSADO:	 DEPARTAMENTO JUDICIAL
. 	 •	 •	 .;	 I

ASSUNTO :	 Lei Municipal 10.508/88 - Artigo 15.

•

Informação n° 0211/99 - PGM.AJC

Trata o presente de sugestão apresentada por JUD de •-
alteração do texto do artigo 15 da Lei municipal n° 10.508, de 4/5/88, sob o
entendimento de que tal dispositivo estabeleceu inútil sistemática, a qual • 	 : f

•
"apenas faz com que a Administração seja onerada, na medida em que	 sf--,
condiciona, não se sabe a que titulo, o aperfeiçoamento da notificação
pessoal, ou por via posto! com aviso de recebimento, à concomitante
publicação de edital, sem que de tal edital, em si considerado, decara
qualquer outra conseq0ência juddica".

O referido artigo está assim redigid :
•

á((4-

N. 

•

.;.7....;;;;+T.A •

C.,-.5;:257` •
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do Ofício n° 825/98 - JUD.G	 em _ALLOIJ. S.A.,(;.
• MARIA D4FA11MA TELES

PIRA

"Art. 15. A notificação de que trata o artigo
anterior será dirigida, pessoalmente,. ao

•
.	 responsável ou seu representante legal, como tal . --

considerados o mandatário, o administrador ou o

gerente, podendo efetivar-se, outrossim, por via
• postal, com a aviso de recebimento, no	 •

endereço por 41e) fornecido no Cadastro"
Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n. 10.208, de 5.1
de dezembro de 1.986.

,
§ 1.0 A notificação pessoal ou por via postal com
aviso de recebimento será concomitante com a
publicação de edital no 'Diário Oficial' do
Município.

•

§ 2.° O prazo para atendimento da notificação
será contado em dias corridos, a partir da
publicação do edital, excluído o dia . da
publicação e incluído o do vencimento."

Como se vê, da publicação do edital se inicia o prazo para
atendimento da notificação; no entanto, tal publicação é concomitante à
notificação pessoal, o que a toma excrescente.

A concomitância da notificação e da publicação do edital,
outrossim, além de não trazer qualquer benefício concreto ao responsável
pelo imóvel, cria ritual que — não obstante inócuo —, deve ser
formalmente seguido pela Administração, sob pena de eventual argOição
de nulidade.	 .---.— •

MATILDE-ricONSECALQPERGOI

OPA 4 É0,,	 •.	 RF 134.424.200

Marta Rocila	
érr.1 Silveira

Assessora - SGMIATL

04-SP 102366
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
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dehm CicwIte - Ass. Parlamentar

Ri'. 100.406

Folha de informação n°11_6_.

em  "Oq / 02. 
ama DEVAM TELE*

•	 ATA -PRA

Para dotar o edital de utilidade e eficácia. JUD propõe nova
redação ao dispositivo:

"Art. 15. A notificação de que trata o artigo
anterior será dirigida, pessoalmente, ao
responsável ou seu representante legal, como tal
considerados o mandatário, o administrador ou o
gerente, podendo efetiva;.-se, outrossim, por via
postal, com a aviso de recebimento, ou ainda
por edital, nas hipóteses de recusa do,
recebimento da notificação, ou de não
localização no endereço por ele fornecido no
Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n.
10.208, de 5 de dezembro de 1.986.

Parágrafo único. O prazo para atendimento da
notificação será contado em dias corridos, a
partir da data do recebimento da notificação, ou
da publicação do edital, excluído o dia inicial e
incluído o do vencimento."

Destarte, o infrator será notificado por edital somente se
frustradas as tentativasde fazê-lo pessoalmente, "na hipótese de recusa no
recebimento da notificação, ou de não localização no endereço por ele
fornecido no Cadastro Imobiliário fiscal, nos termos da Lei n. 10.208, de 5 de
dezembro de 1.986".

O procedimento administrativo, assim, voltaria àquele
adotado pela revogada Lei 9.292/81, em seu artigo 12, que do mesmo
modo dispunha.

Mata ROChaCa 
Silveira

Assessora - 
SGMIATL

OAB-SP 102366
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Folha de informaçao re t 

5/98 - JUD.G	 em  gi / OL/15._

MAMA D -FÁTIPAA TELES

raG-TÕPIA3p.
do Ofício n°825/98

LIA -MN

Assim, considerando que incumbe a JUD cobrar em juízo as
multas lavradas em decorrência desse proceder, cremos ser pertinente a
proposta de alteração do artigo 15 da Lei 10.508/88, pelas razões alinhadas •

por aquele Departamento.

Previamente ao encaminhamento do presente a SGM, porém,
afigura-se oportuno colher manifestação de SAR acerca do tema.

São Paulo, .2- /	 /1999

ANTONIO MIGUEL AITH NETO
Procurador Assessor - AJC

OAB 88.619
PGM

De acordo.

São Paulo, O. / D2 /1999

• -

MARÇXA FERRARI
Procuradora Assessora Chefe -AJC

OAB 33.233
PGM
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do Oficio 825/98-JUD. G.

•

INTERESSADO:

ASSUNTO

DEPARTAMENTO JUDICM

Análise de minuta de projeto de lei conícnndo nova

redação ao artigo 15 da Lei Municipal 10.508/88.

-	 - • •	 •

•
-

JUD. G - Senhora Diretora,

Retornamos o presente à Vossa Senhoria, em atenção
promoção de fis J 7 verso, com as considerações a seguir.

•

As ponderações apontadas às fls. 15/17, são de grandfe-‘;
valia; entretanto necessário se faz, a nosso ver, a oitiva de SAR., em especial, no
tocante a análise da viabilidade de execução das alterações de rotina ora sugeridas •-

.	 •
É evidente que o aperfeiçoamento no método de entrega ".:',:'''-'''k.

das NI's, c a clareza na legislação, são de interesse da Municipalidade de São Paulo,
em prol da comunidade administrada, pois o número de cancelamentos de*:.-;;::44
autuações relativas a MPI,, restará, a nosso ver, reduzido, além de gerar ao municipe:-:,:;.:-Z
uma maior obrigatoriedade de respeito à legislação enfocada, pois as multai
respectivas serão efetivamente cobráveis c consequentemente, haverá dentro dett
pouco tempo, um volume menor de infrações da espec,-ie.

•
Ainda quanto ao aspecto prático, cumpre observar,--qUe-;:::,4.

diante da importância atribuída ao edital, sua expedição deverá ser feita de forma
precisa e devidaniente controlada e arquivada pela unidade expedidora, além da
imprescindível indicação na tela 14, da data exata da publicação do mesmo, pari?""..t.-:-—

.
rápido atendimento na eventualidade de um	 ,	 a
judicial, quer administrativo Folha n.°_2,0	 _	 -
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Auxiliar Téc. Adrolnistra

Kat̀alaJn‘UDW:11—.11"41.4„, -
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_

11..k1.4:(76:
•

•

•

Outrossim, adentrando..-se especificamente 11. mmuta
apreseniada, ousamos sugerir outras alterações para o caput do -artigo 15, diãnte.

r
disposto nos artigos 13 c 14 da norma em destaque, bem como, para . o paragrafo„;,..--,..:
segundo do mesmo, quais sejam:

"A notificação de que trata o artigo anterior poderá ser 	 -
entregue no ato da constatação da infração ou expedida via postal, com• stat aviso de•
recebimento, sendo considerada válida quando recebida por qualquer pessoa
encontrada no endereço para o qual foi dirigàda.".

'Parágrafo 2° - No caso de notificação entregue no ato dá7;',
constatação da infração, havendo recusa pelo destinatário ou pessoa do ''"ãeu'Yi`;
domicilio em firmá-la, ou impossibilidade de seu recebimento, deverá . ser
certificado o motivo."

A referida sugestão atinente ao caput do artigo 15 está.
embasada no fato de .o artigo 13 mencionar especificamente a pessoa dos
responsáveis, sendo desnecessária, s.mj., qualquer outra indicação, mesmo porque,
na prática, são indicados aqueles que figuram no cadastro de RI, evitando-se desta•
feita, quaisquer outras arguições. • 	 .

Quanto a pessoalidadc, a mesma já está implícita, s.m.j.,
na leitura concomitante dos artigos 14 e 15..

Sem mais, colocatuo-nos à disposição e elevamos
presente à deliberação de Vossa Senhoria.	 •
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.	 Sofia Katalarna Watanab•w -
Auxiliar Téc. Administrativo

•

•

	São Paulo, 29 d	 • de I 999
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......V.I.to NO

'Õ-ÕPIPt
Informação no ..(.122:i99-JuD.G.

INTERESSADO: DEPARTAMENTO JUDICIAL

- .

.	 •

• •	 -

.	 .	 • , •

- MGAAV/msr
pgmof825

ASSUNTO	 :	 Análise de minuta de projeto de lei conferindo nova redação ao -

• artigo 15 da Lei Municipal 10.508/88.

POrtil.G - SENHORA PROCURADORA GERAL

_

• ,	 .	 • :	 •

.	 •

.	 •	 •

•

'

Nos termos da manifestação precedente de JUD. 4(41/42), com a

alteração sugerida à proposta de fls. 14, que acompanhamos, retomamos o presente a . .
V.Sa. para apreciação e deliberação, recomendando oitiva de SAR, conforme já..

aventado às fls. 04/07 e reiterado às fls. 19/21, face, em especial, a Introdução no texto

•

.;

legal de que a notificação poderá ocorrer no ato da constatação.
_

São Paulo, 31 les3fq a91

toe,
SILVIA HELENA NOGUEI CRUZELHES

DIRETORA - JUD
,	 OAR/SP N o 80.276	 r---



,	 •	 .

•

_

- ••	 -	 •
,	 .	

•	 -	 •.	 .	 ,	 .	 .
•

Senhor Chefe de Gabinete

FrVrt."-- •

134A242
-p"	 ;25.

RF.3"' . -

'
Encaminhamos o presente expediente que estuda a -nuviunuoutious u presente expecuente que esmoia a -

alteração do artigo 15 da Lei Municipal n° 10.508, de 04.05.88, solicitando exame e

CVAB/dlcg.

do oficio 825/98-JUD.G

.__	 ..	 ..	 _-	 -	 ...s. •-- .	 .	 •	 --

PREFETTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA I e , ha n° d ç1,..do . proc.
.	 -

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDI I • f_________C„,7- de  0 '-PROCURADORIA GERAL DO MUNI 1'
_	

Parlamentar

•
folha de infoimaçlo

•• • .—

••nn

INTERESSADO: Departamento Judicial.

-	 •
ASSUNTO	 : Análise de minuta de projeto de lei conferindo nova redação ao artigo 15 da

Lei Municipal n° 10.508/88. • •••••

INFORMAÇÃO N• 0723/99-PGALG. - -

SECRETARIA DAS ADMINLSTRAÇCIES REGIONAIS

manifestação dessa Pasta. • .	 -,:••-':.,--...5-- -;;‘• ','.	 ,

-	 - • -	 -'.-:-.:::':,:;,u.'...,_ ::*• --,....?
• -	 -	 :,--..,..::„-,,-n;=•=x?r.Tr-i.,:	 - • :,.., '.i'...'v.;.•;;;,..;li' -;5•.:4,!,

• -	 -..''.,-. •.t..f•-...^, 7./....te., • . ,.. ,.	 1-5.;":.,,fP'

-	 ,•.!".:,- ,.	 :•	 , :- .	 .. ---•	 „-:,,,,,e.,..2 .-São Paulo, 06 de abril de 1999
. .- • ,-,...........-.5.,.:,..:;`,., -°'

.	 •	 -. , 4 .., ...1,1'4.-; =.„, 	 •
.	 "-.--	 .'-'.•'. . - ----. Ir-r--.•... ,-.•-',-- :-....,„?.......te-.1... •

• .	 •	 -À..?.:1•:,:..-.:.2---Á-.';•.- .-i;;:'.4"ir3Z4-7•44"'

.„..4.11.,,...



SECRETARIA muraciFÀLirA's-áviip,
ASSESSORIA TÉCNICA DE-ASSIM-6S

• -	 • •	

R•

" •
.	 •	 .. •

JI1F.G .	 em 08/08/2002	 --Do Ofício n° 825/98 .  JUF.G

-•ertgo—..

eks:
1,1**34.3_

• •	 ,	 ,

INF/4090/SMSP/ATAJ/2002 ‘..0 	 ' I	 t 

	

"• • - '	 • "

	

.	 • .	 =•••;r1',4.:3
• _

	

•-•	 "	 •	 „-Interessado: Departamento Judicial,-
Assunto: Análise de minuta de Projeto-  de Lei conferindo--, nOva

redação ao artigo 15 da Lei Municipal n°10. .508/88

-	 •	 - -	 •	 •	 .	 •

SMSP .	
.. :. ..: . FNo..lha:::::;02,tt-oTT:'

•
•• ••	 •	 • -":1:-	 :-.'``.--,`..e.t.k:-74 -.;,..5L;•-

Sr Assessor Especial responsável -• , .•	 • _-.	 ----,,	 rtoPERG°11:"-...,:-•.L.,:-='pelo expediente da Chefia de Gabinete " , :4%i,	 .....;:......, 
1	 --•, ...	 --......-	 -	 .s. 

,	 :.,:-:,-,:.-» '..";; '21 ', •:,, -• .:.• :.. , - -,,':."':,??4-:iatt'fte--t-",í
• • Cuida o presente de proposta apresentada por JU .D. det3i•k-,

alteração do teor do artigo 15 da Lei n°10.508, de 04 de maio de 1988,-'..qUe''.13-gi:.,1
dispõe sobre a limpeza de imóveis, fechamento de terrenos não edifiCadàs.
e a construção de passeios, de modo a alterar a sistemática nele pre-Vistát?;
que condicionada o aperfeiçoamento da notificação pessoal, ou porfyia,,::-'::.
postal, à concomitante publicação de edital. 	 • .,-, :.=,k:,:.iif;':;.0

,	 . ' .: :.:jj,•:.;5:::r-,?;{:'

Com bem apontado por JUD, referida sistemática acaba
por onerar a Administração com a publicação de edital, cujo propósito 'é
apenas o cumprimento de formalidade legal, já que dele nãose 'giode',:;:ã,';i.

SMSP .

.	 ,.. _• 	,--, 
extrair qualquer outra conseqüência jurídica. 	 ..,...: “».eXtrair qualquer outra conseqüência jurídica. • .	 ,	 .:.:.,;:,-.;., 75.::

.	 .

• ". .	 .: .g'j• ,t411,

Após várias manifestações acerca da questão, conform. :e=14
consta de fis. retro, e com a minuta de projeto de fis.14 e alterações)'
sugeridas por JUD à fls.19/21, o presente veio a esta Assessoria para...:
exame e manifestação.	 ... '‘...'"--?,tí,Wç--k.•

Ocorre que por se tratar de expediente não autuado e•
razão do grande volume de papéis que tramitam por esta Assessoria,
permaneceu este extraviado, tendo sido localizado apenas recentemente7:-.M
por ocasião de mudança das dependências desta Assessoria. .

-
Contudo, em que pese o tempo decorrido, à iniciativa ..L.dé-f21,

JUD permanece integralmente pertinente e merece prosseguir, - contandót;.-
com o total apoio desta Assessoria.

.	 ,
Aliás, vale notar que justamente por enfrentar dificUldades.4,*á

em razão da redação atual desse dispositivo, notadamente nos CaiciSZW.1
que a notificação não é recebida ou o endereço não~ttosio;_,R,t5



•	 •
PREFEITURA DO MUNICIF-I0 DE	 PÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUB	 r.11

ASSESSORIA TÉCNICA DE AS.S.-UNTOSI~

$(3P1-At
825/98 - JUF.G‘ 	 . em 1. 08/68/2— 002Do Oficio n° 825/98 - JUF.G

'
sustentou esta Assessoria no Ofício - 199/SIS/ATAJ/2001,	 é
acompanhado pelo PA 2000-0.010.541-0, ora submetido ao exarnemde;.;-;
JUD, tese no sentido de que a Prefeitura 	 a determinaçãà jegk,-
quando dirige a notificação para o ' endereço do reiponiáveWg-
independentemente de seu efetivo recebimento única hipótese passível
justificar a concomitância do edital.

;	 •	 -	 z•r;

. No tocante à Minuta do pro' jet6 de lei 'de , fls.14,:*:::
relativamente á redação conferida ao " -caput" do artigo 15, quer nos pareceri,-
deva prevalecer a redação sugerida por JUD . à fls.20, porquanto a 1-;
expressão "deverá ser entregue no ato da constatação" poderá gerar.,:,.-L-
dúvidas de interpretação aos servidores encarregados da tarefa d
aplicação da lei, na medida em que em muitos casos e especialmente

quando se cuida de terreno não edificado, hipótese em que normalrfiefitO
não há ninguém no local, para efetivar a notificação após constatadi -r'a-
infração terá a fiscalização que efetuar prévia pesquisa. Desse modo, à.:;È--",_
expressão "poderá ser entregue no ato da constatação da infração"„
mostra-se mais adequada. 	 .

-
Também nos parece mais apropriada, no que tange ao

2°, a redação sugerida por JUD à fls. 20. •

Nada mais tendo a opor à minuta de fls. 14 com as4-zd
alterações propostas por JUD à fls. 20, sugerimos a devolução do presente
à AJC da PGM, para prosseguimento da propositura,
novamente JUD se se entender cabível.

A consideração de Vossa Senhoria.	 _ •
• "-

São Paulo, 08 de agosto de 2002.	 -
•

I
N.° Jcx).2 -0 ,..2	 IA -9 

Folha n.°	 )r 

SM(S/gs

VILMA TIMÓTEO PIRES LAsusi:
Assessora Chefe

SMSP/ATAJ

•

••
-eira.':!-

	

Roc a 	°8	 -	 :••Marta ra _ SGMIP". sr •

	

ASSess° 	 frYIPA

•

„;.a.Ap
•-	 ,Prt")."-*

' Vr"-.: •	 "
*

- .	 -	 • :	 • C	 •
•



"	 •	 -

PREFEITURA.D0 MUNICÍPIO DE -SÃ
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUI3P 1 Dik

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS ifilidDIESEtS Aes ._

Do Oficio n° 825/98 - JUF.G

INF/4123/SMSP/ATAJ/2002 Cr75-1-21.

Interessado: Departamento Judicial - PGM-SJ 	 '	 _
Assunto: Análise de minuta de Projeto de Lei conferindo

redação ao artigo 15 da Lei Municipal n°10.508/88._

PGM-AJC
Senhora Assessora Chefe

• .	 .

Nos termos propostos à fls. retro, encaminhamos:
presente a essa d. PGM, para prosseguimento da proposta de alteração dó:: i"P
artigo 15 da Lei n° 10.508/88.

São Paulo, 09 de agosto de 2002.

Folha n.°.L._

LUIZIIEITOR DE FREITAS PAANssN.
Assessor Especial responsável

pelo expediente da Chefia de Gabinete
SMSP

-NS1

• .*

-Ãiaz

SKgS/gs



do oficio n° 825198 — JUD-G

Folha

Ass.

-

•PREFEITURA DO MUNICÍPIO D	 -----...„rtiL-0—

	

. SECRETARIA DOS NEGOCIO JEfide,100	 do prDc.
PROCURADORIA GERAL DO 1011C11210

	

.........._ .	 Fr-tle.4

	

Folha de informa0p	 a"arTentar

	

em 25 / 0 9 	 f

Rosa	 rende

ANLEMENTA n° 10.265
"Artigo 15, da Lei Municipal n° 10.508, de 4 de
maio de 1.988. Inconveniência do procedimento 	 '-
administrativo adotado pelo dispositivo para 	 .
notificação objetivando sanar irregularidades
relativas a muro, passeio ou limpeza de imóvel.
Proposta de nova redação pelo Departamento
Judicial. Minuta de projeto de lei"	 •

INTERESSADO: Departamento Judicial - JUD

ASSUNTO	 : Projeto de lei alterando a redação do artigo 15, da Lei
Municipal n° 10.508, de 4 de maio de 1.988

Informação n° .82812002 — PGM.AJC

• ¡

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

:414/tbÉ	 •
Trata o presente de minuta de projeto de lei, elaborada

pelo Departamento Judicial, objetivando dar nova redação ao art. 15, da Lei n°

10.508,.de 4 de maio de 1988.

A referida minuta foi analisada por esta Assessoria aos 2

de fevereiro de 1999 (fls. 04/07), tendo sido acolhida a proposta inicial. Sugeriu-

se o envio do expediente à SMSP, antiga SAR, para manifestação em vista da

matéria. No entanto, a então Procuradora Geral decidiu pelo envio do

expediente à PGM/CAT para estudos. Essa Coordenadoria elaborou outra

minuta de projeto de lei (fls. 14), e propôs a manifestação de JUD-4 _que, por.

CZe6 da Sil‘leira
Marta	 switat

Asseso" Wa.
A,30e1.~-arsp 102366



	

1. Folha	 _

t4.0,re_p_cLQ..2,30 . 1g

	

Ae.s. 	

'

PREFEITURA DO MUNICiP10
SECRETARIA DOS NEGOCI
PROCURADORIA GERAL D

AdOne Cico,,e -

Folha de informatIo

emdo ofício n° 825/98 —JUD-G [--CÓPIAdo ofício n° 825/98 —JUD-G !CÓPIA	 em	 /  e5 /0

É o relatório.

Os órgãos competentes para a matéria, que aplicam

diariamente o art. 15, da Lei n° 10.508/88, manifestaram-se unanimemente pela

alteração do dispositivo. Tanto• SMSP, responsável pela prática dos atos

materiais, quanto JUD-4, responsável pela prática os atos jurídicos, convergiram

na propositura do texto. Segundo os órgãos citados, a nova redação do

dispositivo seria: • ,

Remiu .;'01'
rato

Arx.Tée dm.-?I1
sua vez, fez adendos ao novo texto em fls. 20. Por fim, SMSP manifesto —se

em favor da minuta elaborada por CAT com as observações de JUD-4.

"Art. 15 — A notificação de que trata o artigo anterior

poderá ser entregue no ato de constatação da

infração ou expedida via postal, com aviso de

recebimento, sendo considerada válida quando

recebida por qualquer pessoa encontrada no

endereço para o qual foi dirigida.

Parágrafo 1° - Na hipótese de recusa do recebimento

da notificação ou da não localização do endereço

disponível no Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos

da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1.989, a

notificação será feita mediante publicação no Diário

Oficial do Município.

Parágrafo 2° - No caso de notificação entregue no ato	 -

da constatação da infração, havendo recusa pelo

destinatário ou pessoa do seu domicílio em firmá-la,

ou impossibilidadeimpossibilidade de seu recebimento, deverá ser

certificado o motivo.	 „ _

Marta Rocha 6ft:dla Silvera

Assessora -
OAB-SP 102388 7



PREFEITURA DO MUNICiPlOj

. PROCURADORIA GERAL
SECRETARIA DOS NEGOCI

do oficio n° 825/98 - JUD-G

Adelige§ eictrme -	 Parlamentar
-• RF. 10cp.Ph

Folha de informação n

em leS / O ci 1 :D02/k,
Rosa	 rai

em

lia	 Ade.--PCII,
Parágrafo 30 - O prazo para atendimento tla

notificação será contado em dias corridos, excluído o

dia do seu recebimento ou da publicação do edital e

incluído o do vencimento."

O artigo 15 da Lei n° 10.508/88 não sofreu qualquer

alteração até o momento.

Pelo exposto, estamos de acordo com as conclusões

alcançadas pelos órgãos opinantes que, além da elaboração da lei,

praticamente expuseram os motivos da alteração proposta.

Nestes termos, sugerimos o envio da minuta elaborada à

Secretaria do Governo Municipal — ATL para análise e deliberação.

Este o parecer que, "sub censura", submetemos à V.Sa..

São Paulo, 23 de Affisto de 2002.

OEIRA4/	 ..,/
CAR-DO F4 RARI NO
Procura or Assessor - AJC

OAB/SP 175.805
PGM	 r.........._

De acordo.

20e2"1,--..ux T FONSECA 
LOPERGOLO

São Paulo,2C,
RF* 134.424200n

RF141/rfn

0f825-98-rninuta de lei

LUCIA PREIRÂ DffAZEVEDO
Procuradpfa Assessora Chefe - AJC

OAB/SP 96.022
PGM

,14,11('

Marta Rocha 
C.Mtveira

ASSCSSOf8 - SGMIATL 
•

OAB-SP 102388	 3



do oficio n° 825/98 — JUD-G

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICO
PROCURADORIA GERAL Dp-MUALICiei

INTERESSADO: Departamento Judicial - JUD

ASSUNTO	 : Projeto de lei alterando a redação do artigo 15, da Lei

Municipal n° 10.508, de 4 de Maio de 1.988

Cont da Informação n° .82812002 — PGM.AJC

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
Senhora Assessora Chefe

Encaminho o presente a Vossa Senhoria com a
manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva, que acolho, para análise
e deliberação.

São Paulo, / IN/ 2002.

ser,:fLAAL

FÁBIO COSTA COUTO FILHO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OAB/SP 92.574
PGM

FC.4:

M. r 0200..-0„2.50 gik 9

0f825-98-minuta de •

RFN/rfn	 - •	 •	 -•_.

0E-1•



São Paulo,oQq / 10 /000 -

CARLA DANAW).

DIRET
OAB/

LIIV/mmt
C .Ant g-deptojudicial-

E/PAULA RIBE

rkA - JUD
P 96.273

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃoApaRgir,;:-'
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 7rnerstar
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO JUDICIAL.	.

LQ511______1') lk	 Folha de Informação n° 	 o 

Do PA n.° 2002-0.230.184-9 em  3 1 / o 1 o
moo

INFORMAÇÃO N°  2 . 433 /2002-JUD.G

INTERESSADO: DEPARTAMENTO JUDICIAL

ASSUNTO:	 Projeto de lei alterando a redação do artigo 15, da
Lei Municipal n.° 10.508, de 4 de maio de 1988.

PGMG - Senhor Procurador Geral

Em atenção à solicitação de fls. 38 e endossando a 	 -

manifestação de JUD. 4, às fls. 39, encaminhamos o presente expressando

nossa concordância com a minuta apresentada, ressalvando, apenas o

equívoco de digitação no § 2° do artigo 15 onde, acreditamos, deveria constar

"... de não localização no endereço ..." (fls. 34), em lugar de do, como

constou, e sua referência na exposição de motivos (fls. 36), uma vez que o

que se dessiareferir é a não localização da pessoa no endereço e não do
-

endereço em si, conforme ressaltado às fls. 14.

É o que submetemos a Vossa Excelência.



PREFEITURA DO MUNICÍPI
SECRETARIA DOS NEGO
PROCURADORIA GERAL

RFNirtn
Pa230.184-JUD-minuta de projeto de lei

2-U4	 4/_
LUIZ PAULO ZERBINI PEREIRA

PROCURADOR ASSESSOR CHEFE— AJC
OAB/SP 113.583

PGM

!CÓPIA(0.230.184-91 " ' " I	 em O w /  II /do processo n° 2002 — 0.230.1134-9

• Adelime CÍCOWd Aos. Parlamentar
.	 RF. 100.406„

Folha de informação no IY0(i

eM 0 4°	 /og., 
,OURDES DE CASSiA e°1!Lit DE M)LiZá

• Aux. Téc. Administrativa - ".

Este o parecer que submetemos à V.Sa..

São Paulo, 05 de Novembro de 2002.

Gifigataaa-
RDO- 	RRARr NOGUEIRA

rocurador Assessor — AJC
• OAB/SP 175.805

PGM

De acordo.

São Paulo, 0-r/ ti /2002.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO
SECRETARIA DOS NEGOCI
PROCURADORIA GERAL D

RFN/rfn
Pa230.184-JUD-minuta de projeto de lei

FÁBIO COSTA COUTO FILHO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OAB/SP 92.574
PGM

cÓdo processo n° 2002— 0.230.184-9

• Adeliff Cicone - Às. Parfamentar

• RF. 100.43l
de informação n°

piAi emO ô I hl j(4-)

LDURDES CE CASSYLstg.:: DE z,OU2k
Aux. Téc. Adm inistrativa -

INTERESSADO: Departamento Judicial - JUD

•

ASSUNTO	 : Projeto de lei alterando a redação do artigo 15, da 	 -
Municipal n° 10.508, de 4 de Maio de 1.988

Cont da Informação n° 1.25512002 — PGM.AJC

(60 12 00 000)
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITUFtAS
Senhor Chefe de Gabinete

Encaminho o presente a Vossa Senhoria com a
manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva, que acolho, para análise
e manifestação dessa Pasta e posterior envio a SGM-ATL.

São Paulo, 5- I h / 2002.

":;•



,	 .
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPRE
ASSESSORIA TÉCNCIA DE ASSUNTOS .

! CÓPIA'	 F 12 I
Do Processo n°2002-0.230.184-9 	 em 08111/2002

INFORMACAO: 8038/SMSP/ATAJ/2002
INTERESSADO: Departamento Judicial -JUD
ASSUNTO: Projeto de lei alterando a redação do artigo 15, da Lei Municipal n•

10.5081881 de 04105188

SMSP
SENHOR RESPONSÁVEL PELA CHEFIA DO GABINETE

Acompanhando a manifestação da JUD à fls. 40,
retornamos o presente entendendo nada mais haver a acrescentar. 	 -

Ressaltamos que a propositura em exame conta com o
total apoio desta Assessoria, conforme manifestação já oferecida à fls.
25126.

São Paulo, 08 de novembro de 2002.

j

VILMA TIMÓTEO PIRES
Assessora Chefe

SMSPIATAJ



LUIÍ ÏFOR . DE FREITAS rmr4NUTI
Chefe de Gabinete

SIS

44

S. G. - A. T.

12 ND1 2002

RECEBIDO

(J1'4' Vada,,S4‘441:.4.."
Vtartil ROC" SGMIPnIt.;;;;;'`P ,̀1'4,.;

P40."°‘11 a 02366ilhersp	 ,

. • „.i..t;7;

-	 ;

••

• PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAUN
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITLId

ASSESSORIA TÉCNCIA DE ASSUNTOS JURiD1

-
em 08/1112002

ÕbIDIPt
Do Processo n°2002-0.230.184-9

ment2r

910tREQ111QVIA	 M/ 002

ator"-
INTERESSADO: Departamento Judicial -JUD
ASSUNTO: Projeto de lei alterando a redação do artigo 19 1 da Lei Municipal ne

10.508188, de 04/05/88

SGM / ATL
SENHORA ASSESSORA CHEFE.

41,

Com a manifestação de fls. retro, que acompanho,
retomo o presente a essa d. Assessoria para prosseguimento. 	 •

São Paulo, 08 de novembro de 2002.

StWASierf
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

29 
Papel para infomaçâo, rubricado como folha n•

01-676 	 d,2002  18 / 12	 / 02 	 (,)	 Adelina	00 processo n•

A Comissão de Constituição e JUstiça.

EM 18-12-02

Adelítr;,. r' irone
Assestente	 i421entat

Registro 100.406

BR	 GADELMAN
Assessor	 ec. Leg. Chefe
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Secretário
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16 - PAR

PARECER N° 16 "8/2"2'	 A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0676/02.

*.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Executivo, que
visa dar nova redação ao artigo 15 da Lei n° 10.508, de 4 de
maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o
fechamento de terrenos não edificados e a construção de
passeios.

A alteração pretendida visa modificar a sistemática de
notificação por edital, nas hipóteses previstas na Lei n°
10.508/88, determinando que a publicação de edital no Diário
Oficial do Município só se faça nos casos de recusa de
recebimento da notificação ou de não localização no endereço
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.

Cabe ressaltar que nos termos do procedimento adotado pela
legislação que se visa modificar, além da notificação pessoal
ou com aviso de recebimento, deve ser feita concomitantemente
publicação por edital no Diário Oficial do Município, como
condição de aperfeiçoamento do ato de notificação.

Assim, nos termos da alteração proposta, a publicação da
notificação por edital só será feita nas hipóteses em que
restar frustrada a notificação pessoal ou por aviso de
recebimento, uma vez que somente em tais hipóteses o uso da
via editalícia se apresentaria como realmente indispensável.

lei Desta forma, a Administração economizaria tempo e recursos
públicos, uma vez que se evitaria a publicação de editais
desnecessários e que visam a atender a uma mera formalidade
legal, e não em assegurar o direito de cientificação do
titular do imóvel, que já resta plenamente assegurado com a
notificação pessoal ou com aviso de recebimento, e somente
quando estas não se efetivam é que se justificaria a
expedição do edital.

Face o exposto, tendo em conta que a fórmula proposta pelo
Executivo assegura o conhecimento pelo titular do imóvel de
eventuais irregularidades praticadas em infringência à Lei n°
10.508/88, estando assim, em consonância com os princípios

5.7	 RELCOM

i7-1147/2003

COD. 0561
~um S ••••••• réme• Cav.
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constitucionais do contraditório e da ampla defesa, não se—
vislumbra óbices ao regular prosseguimento do r' iprojeto em
apreço.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples
para deliberação, fica dispensada a votação em Plenário,
cabendo às Comissões Permanentes a sua aprovação, salvo
recurso de 1/10 dos metbros da Casa, nos termos do art. 46,
X, do Regiment--Inernor

•

CÓD. 0561
Iffirrara, off rernrigoe falam da CaliSP.
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Folha n° 3,2'	 do proc
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Mdiitta R. A. Paive

Assist. Téc. de Dtr. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁULO

—111107R2 	 J.é.)	 PAR

PARECER 4: i Q)24/2 "°'"	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 13 ÍPROJET0'.'DEi,:LEI
N° 676/02

Visa o presente Projeto de Lei n° 676/02, de autoria do Executivo, dar nova
redação ao artigo 15 da Lei n° 10.508, de 04 de maio de 1988, que dispõe sobre a
limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de
passeios, e dar outras providências.

A propositura visa alterar o artigo mencionado a fim de modificar a sistemática
de notificação por edital, determinando que esta publicação se faça somente nos casos de
recusa de recebimento da notificação ou de não laalização no _endereço COnstante do
Cadastro Imobiliário Fiscal. Será considerado válido o aviso de recebimento da
notificação no endereço inscrito neste cadastro, quando_recebida -por qualquer pessoa
encontrada no endereço em questão; se houver recusa de recebini -e-rit-o- da notificação
pelo destinatário ou por pessoa de seu domicílio o motivo 'deverá ser certificado. E a
notificação poderá ser entregue no ato da constatação da infração.

Segundo a Exposição de Motivos da Prefeitura Municipal, a atual sistemática de
notificação de irregularidade, no que diz respeito à limpeza dos imóveis, fechamento de
terrenos não edificados e construção de passeios, condiciona esta notificação, quando
feita pessoalmente ou por via postal, à concomitante publicação de edital no Diário
Oficial do Município. Isto tem se mostrado inútil e prejudicial à atuação dos órgãos
fiscalizatórios municipais já que onera a Administração com a maciça publicação de
editais, cujo propósito é o mero cumprimento de uma formalidade legal, sem qualquer
utilidade para o responsável pelo imóvel, além de impor à Administração um
procedimento inócuo, sob pena de evental argüição de nulidade. A nova' redação
estabelece que essa modalidade de notificação será efetivada apenas nas hipóteses de
recusa de recebimento da notificação, cujos motivos deverão ser certificados, ou de não
localização no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. Será considerado
válido o recebimento por qualquer pessoa encontrada no endereço para o qual foi
dirigido, adequando-se o recebimento por parte de porteiros, zeladores, funcionários,
parentes, etc.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça foi pela legalidade.

Vários órgãos municipais consultados apoiaram o novo procedimento, conforme
consta dos documentos anexos ao projeto de lei no processo.

Analisando o projeto de lei apresentado, a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente crê que a nova sistemática de notificação de infração
proposta é mais eficiente e menos onerosa para a Prefeitura, razão pela qual
plenamente favorável à propositura.

pio Ambieje, em /35Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Vereador Toninho Paiva	 Vereidor Erasmo Dias
Presidente	 /7"nA, A	 Relator

1. 7	 R El_ C 011
J. 7 3 1. 5 3 / 2. 0 0:3
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI NP- 676/2002	 ,	 ,

O presente projeto de lei, de . autoria do Executivo, visa dar nova redação ao artigo 15 da
Lei n 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de
terrenos não edificados e a construção de passeios.

Segundo a exposição de Motivos:
• a disposição legal passáti a condicionar o aperfeiçoamento da notificação de
irregularidades, pessoalmente ou por via postal, à concomitante publicação de edital no
Diário Oficial do Município, modificando, assim, a legislação anteriormente vigente, que
previa a notificação por edital somente nas hipóteses de recusa de seu recebimento ou de não
localização do notificado;
• essa sistemática tem se mostrado inútil e prejudicial à atuação dos órgãos fiscalizatórios
municipais, na medida em que onera a Administração com a maciça publicação de editais,
cujo propósito é o mero cumprimento de uma formalidade legal, vez que dela não se extrai
qualquer outra conseqüência jurídica;
• projeto estabelece que essa modalidade de notificação será efetivada apenas nas
hipóteses de recusa de recebimento da notificação ou de não localização no endereço
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal;
• a propositura também prevê que-a-notificação poderá.ser entregue no ato de constatação
da infração ou ser expedida via liostalom avisoN de) recebimento, considerada válida
quando recebida por qualquer pessoa encontrada no endereço para o qual foi dirigida,
ajustando-se, pois, à realidade, já que as correspondências são comumente recebidas, em sua
maior parte, por porteiros, zeladores, funcionários ou parentes do destinatário;
• projeto dispõe que, no caso de notificação entregue no ato de constatação da infração, se
• destinatário ou pessoa de seu domicílio recusarem-se a firmá-la, os respectivos motivos
deverão ser certificados, o que imprimirá maior precisão e segurança à ação fiscalizatória,
em respeito ao interesse público.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua
execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em	 f/	 /0

Relator

\

í	 -• R	 O

17-2348/2003

PresidentPresi4nte -
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LIDERANÇA DO PSDB

REQUERIMENTO N° 11—dol6W2003

•

	

	 REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 82,

"caput", do Regimento Interno, o envio do Projeto de Lei 676/02, doc.,

Executivo, que dá nova redação ao art. 15 da Lei n° 10.508, de 4 der::

maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento

de terrenos não edificados e a construção de passeios para discussão ?

deliberação do Egrégio Plenário desta Caáa. •	 13
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Sr. Assessor-Chefe,

recurso.

Para as devidas providências, tendo em vista a interposição de

23/10/2003

ÂNGELAII3
Chefe de

DIN ANDREONI
cão Técnica IV
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São Paulo, ,z,2 de „Serofyylbas_. de 2005.8

Processo n° 2002-0.230.184-9

°Ai, J. 2 .1'. n 9 l'S 1 °S

GABINETE DO PREFEITOUMI2111C I G 1."/ rrtcrca

15- DOCREC
15- 1174/2005

LIDO E APROVADO

Senhor Presidente

•

1 RECEBIDO - SGP-22

27 SET 2005

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o

conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n° 676/02, que dá nova redação

ao artigo 15 da Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a

limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção

de passeios.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e consideração.

GIRTO KASSAB
Vice-Ffrfeito em exercício

no argo de Prefeito

Núcleo Técnico de Registro

SGP-4

O 8 FEV 2001Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SOM-002



Câmara Mumczpal de São Paulo
)Papel para informação, rubricado como folha n° 	 86 

do processo n.°	 te	 oq,	 200'? 	 (a) 	

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e conseqüente

arquivamento do presente projeto, conforme solicitado à fl. 35 e deferido pelo

Presidente desta Edilidade.

09/02/2007

Ângela Incirn—Andreoni
Subsecretá a e Apoio Legislativo

SGP-2

; ., (3 n Là 	0)--
Xtã-i

I.W.-17r	 LEITESup ervisora de Aor•



DOS SANTOS
islativo

2/kifp'40
il14#11,

ROSMARI
Agente de . poi .

Em, 13/02/M7.

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo informando a retirada e conseqüente

arquivamento do presente, conforme solicitação através do Of. ATL

181/05.

Em, 13)Q2/2007.

SupINv
511NIS ANTONló LEONIDO
or de Finaliz. do Proc. Legisil- Subst.
)s 

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

SEGUE/vt'l , juntElcio_vs	 _ nesta datadocumento_b______ e pape da infor. açãorubricado_ j_ sob folha_
Em cx /192_ /(93

ROSMARI CURY R.P't e": SANTOS
cle •	 -.•;;;;L:-:;rip
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São Paulo, NI de fevereiro de 2007.

•

23- OF-SGP23
- • 23- 0506/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o
conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n o 676/02, de autoria do
Executivo, que dá nova redação ao art. 15 da Lei n o 10.508, de 4 de maio
de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de
terrenos não edificados e a construção de passeios, e dá outras
providências, conforme solicitação contida no Of. ATL n o 181, de 27 de
setembro de 2005, numerado nesta Casa como DOCREC 15-1174/05.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MZrcas

•
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São Paulo, 14 de fevereiro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 506, de 14.02.2007,

comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e conseqüente

arquivamento do Projeto de Lei no 676/02, de autoria do Executivo, conforme

solicitação contida no Of. ATL n o 181, de 27.09.05, numerado como DOCREC

1174/05.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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ROSMARI	 VES DOS SANTOS
Agente de Al • io Legislativo

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 26.02.2007.

wurjduzi

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

1".„,.,...., 	 	
SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO i

SUPERVISÃO DE A. QUIVO GERAL
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